
 
CONCURSO DA CÂMARA DE PERDIZES 

EDITAL Nº 01/2018 

CARGO: 501 – ADVOGADO 

INSTRUÇÕES DA PROVA 
 Quando for permitido abrir o caderno, confira se este caderno contém, ao todo, 40 (quarenta) questões de 

Múltipla Escolha, cada uma constituída de 4 (quatro) alternativas de respostas, todas perfeitamente legíveis, bem 

como se a impressão, a paginação e a numeração das questões estão corretas.  

 A Prova de Múltipla Escolha está assim distribuída: 10 (dez) questões de Língua Portuguesa, 05 (cinco) questões 

de Noções de Informática, 05 (cinco) questões de Raciocínio Lógico, 05 (cinco) questões de Conhecimentos Gerais, 

05 (cinco) questões de Legislação e 10 (dez) questões de Conhecimento Específico, todas perfeitamente legíveis. 

 Caso os dados estejam incorretos, ou incompletos, ou tenham qualquer imperfeição, favor informar tal 

ocorrência ao fiscal. 

 NÃO SERÃO ACEITAS RECLAMAÇÕES POSTERIORES. 
 Use, como rascunho, as Folhas de Respostas reproduzidas ao início desse caderno. 

ATENÇÃO 
 Verifique se seus dados estão corretos na Folha de Respostas, caso não estejam informe ao fiscal 

imediatamente. 

 Nas Folhas de Respostas, assinale a alternativa que julgar correta para cada questão usando caneta 

esferográfica de tinta preta ou azul.  

 Mais de uma letra assinalada implicará na anulação da questão. Não deixe nenhuma questão sem resposta. 

Qualquer rasura no preenchimento anulará a questão.  

 A Folha de Respostas da Prova Objetiva de Múltipla Escolha NÃO deve ser dobrada, amassada, rasurada, 

manchada ou conter qualquer registro fora dos locais destinados às respostas. 

 O modo correto de assinalar a alternativa na Folha de Respostas da Prova Objetiva é cobrindo, fortemente, 

o espaço a ela correspondente, conforme o modelo abaixo: 
 

 

 
 

 FOLHA DE RESPOSTAS SEM ASSINATURA NÃO TEM VALIDADE. 
 

ORIENTAÇÕES DO PROCESSO 
 A duração da Prova será de 03h30min (três horas e trinta minutos), incluído a distribuição da prova o tempo 

para leitura das instruções e preenchimento da folha de respostas da prova, sendo responsabilidade do candidato 

observar o horário estabelecido. (SUBITEM 10.1.7). 

 Período de Sigilo – o candidato somente poderá retirar-se definitivamente da sala de prova ou para utilização 

de sanitários e para beber água após transcorridos o tempo de 01 (uma) hora de seu início até o prazo de 15 

(quinze) minutos antes do seu término. (SUBITEM 10.1.18 a 10.1.20). 

 O candidato NÃO poderá levar o caderno de questões consigo depois de passado o período de sigilo. 

(SUBITEM 10.1.22). 

 Ao terminarem as Provas, os candidatos deverão se retirar imediatamente do local, não sendo possível nem 

mesmo a utilização dos banheiros, sendo que os três últimos candidatos presentes na sala somente poderão 

deixar o local de prova juntos. (SUBITEM 10.1.21). 

 Os Cadernos de Questões e os gabaritos oficiais da Prova Objetiva de Múltipla Escolha serão disponibilizados 

no endereço eletrônico www.ibgpconcursos.com.br, no dia 24/03/2019, a partir das 20hs. (SUBITEM 10.1.26 

e 10.1.27). 
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AO TRANSFERIR ESSAS MARCAÇÕES PARA A FOLHA DE RESPOSTAS, OBSERVE 

AS INSTRUÇÕES ESPECÍFICAS DADAS NA CAPA DA PROVA. 

SE TIVER ALGUMA ANOTAÇÃO SEM SER A RESPOSTA NÃO PODERÁ LEVAR O RASCUNHO. 

USE CANETA ESFEROGRÁFICA AZUL OU PRETA.



3 

PORTUGUÊS  

Leia o texto seguinte e responda às questões de 1 a 10. 

A Paz e a Lei 

A paz!! Não a vejo. Não há, como não pode existir, senão uma, é a que assenta na lei, na punição dos crimes, na 

responsabilidade dos culpados, na guarda rigorosa das instituições livres. Outra espécie de paz, não é senão a paz da 

servidão, a paz indigna e aviltante dos países oprimidos, a paz abjeta que a nossa índole e o nosso regímen essencialmente 

repelem, a paz que humilha todos os homens honestos, a paz que nenhuma criatura humana pode tolerar sem abaixar a 

cabeça envergonhada. 

Esta não é a paz que eu desejo. Quando peço a observância da lei, é justamente porque a lei é o abrigo da tolerância e 

da bondade. Não há outra bondade real, Srs. Senadores, senão aquela que consiste na distribuição da justiça, isto é, no 

bem distribuído aos bons e no castigo dispensado aos maus. 

E a tolerância, que vem a ser senão a observância da igualdade legal? Porventura temos sido nós iguais perante a lei, 

neste regímen, nestes quatro anos de Governo, especialmente? Há algum chefe de partido, há algum cabeça de grupo, 

algum amigo íntimo da situação, algum parente ou chegado às autoridades, que não reúna em sua pessoa um feixe de 

regalias, que não goze de prerrogativas especiais, que não tenha em torno de sua individualidade uma guarda e defesa 

régia ou principesca? 

Essa excursão, Srs. Senadores, me levaria longe e poderia por si só absorver os meus poucos minutos de tribuna nesta 

sessão.  

Nas poucas vezes em que me atrevo a perturbar a serenidade absoluta deste recinto e a contrariar os sentimentos dos 

meus honrados colegas, tenho consciência, Sr. Presidente, de ter-me colocado sempre em um plano, que não se opõe 

nem à tolerância nem à paz; que é, ao contrário, o terreno onde a paz e a tolerância se devem estabelecer, o único terreno 

em que nós todos nos poderíamos aproximar e dar-nos as mãos, o terreno da reconciliação com a lei, com a República, 

com as suas instituições constantemente postergadas, debaixo da política sem escrúpulos da atualidade. 

Fonte: Rui Barbosa. Discurso no Senado Federal, em 13 de outubro de 1914. In:  Antologia. Rio 

de Janeiro, Ediouro, s.d., p. 58-59 – com adaptações.  

QUESTÃO 1 

De acordo com o texto “A Paz e a Lei”, analise as 

afirmações seguintes: 

I- O texto é primordialmente um apelo em prol do 

restabelecimento das relações interpessoais 

assertivas entre os senadores. 

II- O tema do discurso é extemporâneo, uma vez 

que, quando pronunciado pelo autor, o mundo 

passava por um longo período de paz. 

III- Segundo as argumentações do autor, existem, 

pelo menos, duas espécies de paz. 

Está(ão) CORRETA(S) a(s) afirmativa(s): 

A) I apenas. 

B) I e II apenas. 

C) II e III apenas. 

D) III apenas. 

 

 

 

QUESTÃO 2 

Em relação aos argumentos apresentados por Rui 

Barbosa: 

I- Está explícito que o autor sempre esteve em 

pleno acordo com seus colegas senadores. 

II- Há evidências de que o governo brasileiro de 

1914 tinha, entre as suas características, a 

presença do nepotismo. 

Nesse contexto, é POSSÍVEL inferir sobre as 

afirmativas que: 

A) I é verdadeira e II é falsa. 

B) I é falsa e II é verdadeira. 

C) I e II são verdadeiras, e a II é a causa da I. 

D) I e II são falsas. 
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QUESTÃO 3 

O conceito de “tolerância”, segundo argumenta Rui 

Barbosa, RELACIONA-SE a uma política de:  

A) Combate às regalias no cargo. 

B) Recompensa e punição social. 

C) Combate à desigualdade perante a lei. 

D) Aceitação das prerrogativas especiais. 

 

QUESTÃO 4 

Assinale a alternativa cuja substituição do termo 

assinalado pela opção apresentada em parênteses 

ALTERA o sentido expresso no texto: 

A) “(...) que não tenha em torno de sua 

individualidade uma guarda e defesa régia ou 

principesca?”.  (rígida). 

B) “(...) a paz abjeta que a nossa índole e o nosso 

regímen essencialmente repelem”. 

(desprezível). 

C) “(...) instituições constantemente postergadas, 

debaixo da política sem escrúpulos da 

atualidade”. (preteridas). 

D) “(...) temos sido nós iguais perante a lei, neste 

regímen, nestes quatro anos de Governo”. 

(regime). 

 

QUESTÃO 5 

Segundo Costa (2008), gêneros discursivos e textuais 

são marcados pelas especificidades de cada esfera 

comunicativa e pela interação determinada, e regulados 

pela organização enunciativa da situação de produção. 

 Fonte: COSTA, S. R. Dicionário de gêneros textuais. Belo 

Horizonte: Autêntica, 2008. 

Nesse sentido, o texto de Rui Barbosa, quanto ao 

gênero, CLASSIFICA-SE como:   

A) Sermão.  

B) Oratória.  

C) Editorial.  

D) Relato histórico.  

 

QUESTÃO 6 

Na oração: “... há algum cabeça de grupo, algum amigo 

íntimo da situação, algum parente ou chegado às 

autoridades”, o sujeito é: 

A) Simples. 

B) Composto. 

C) Inexistente. 

D) Indeterminado. 

 

 

 

QUESTÃO 7 

Em: “Esta não é a paz que eu desejo.”, a oração 

destacada é: 

A) Subordinada adjetiva restritiva. 

B) Subordinada adjetiva explicativa. 

C) Subordinada substantiva predicativa. 

D) Subordinada substantiva completiva nominal. 

 

Leia o trecho a seguir para responder a próxima 

questão: 

Nas poucas vezes em que me atrevo a perturbar a 

serenidade absoluta deste recinto e a contrariar os 

sentimentos dos meus honrados colegas, tenho 

consciência, Sr. Presidente, de ter-me colocado sempre 

em um plano, que não se opõe nem à tolerância nem à 

paz. 

 

QUESTÃO 8 

As expressões grifadas são, respectivamente: 

A) Sujeito, objeto direto, sujeito, adjunto 

adverbial. 

B) Sujeito, adjunto adverbial, sujeito, objeto 

direto. 

C) Adjunto adverbial, sujeito, vocativo, objeto 

indireto. 

D) Adjunto adverbial, objeto direto, vocativo, 

objeto indireto.  

 

QUESTÃO 9 

Assinale a alternativa cujos vocábulos apresentam a 

mesma regra de acentuação gráfica da 

palavra Regímen. 

A) Reféns – hífen – quóruns. 

B) Índex – exequível – revólver. 

C) Útil – ínterim – júri. 

D) Plânctons – vácuo – míope. 

 

QUESTÃO 10 

Na reescrita dos períodos, a seguir, assinale a alternativa 

em que está CORRETO o emprego do pronome 

oblíquo átono em substituição ao fragmento destacado.  

A) “(...) a paz que humilha todos os homens 

honestos” (...) a paz que lhes humilha. 

B) “Quando peço a observância da lei, é 

justamente porque a lei é o abrigo da tolerância 

e da bondade.”  Quando peço-na, é 

justamente porque a lei é o abrigo da tolerância 

e da bondade. 

C) “Nas poucas vezes em que me atrevo a 

perturbar a serenidade absoluta deste recinto.” 

 Nas poucas vezes em que me atrevo a lhe 

perturbar. 

D) “(...) e poderia por si só absorver os meus 

poucos minutos de tribuna nesta sessão.”  

(...) e poderia por si só absorvê-los nesta sessão. 
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NOÇÕES DE INFORMÁTICA  

QUESTÃO 11 

Assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE o periférico de entrada que possui 

atribuição de digitalizar imagens, fotos e textos 

impressos diretamente para o computador: 

A) Impressora. 

B) Scanner. 

C) Pen drive. 

D) Modem. 

 

QUESTÃO 12 

São considerados tipos de vírus mais comuns, 

EXCETO: 

A) Vírus propagado por e-mail. 

B) Vírus de script. 

C) Vírus de macro. 

D) Vírus de micro. 

 

QUESTÃO 13 

Um usuário, utilizando o Windows 10, versão português, 

seleciona um arquivo do tipo txt, cujo nome é Currículo. 

Nesse momento, esse usuário copia o arquivo e o cola 

várias vezes na mesma pasta.  

Assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE o nome dado a esse arquivo para 

a primeira cópia. 

A) Currículo - Copia (1).txt 

B) Copia - Currículo.txt 

C) Currículo - Copia.txt 

D) Copia - Currículo (1).txt 

 

QUESTÃO 14 

Um usuário trabalhando no Word, pretende imprimir da 

página 7 à página 11, e ainda a página 16 de um 

documento.  

Assinale a alternativa que apresenta como esse usuário 

deverá digitar no programa para que a impressão seja 

realizada: 

A) 7-11,16 

B) 7;11,16 

C) 7-11;16 

D) 7,11-16 

 

QUESTÃO 15 

Funcionário da Câmara de Perdizes, trabalhando em 

uma planilha eletrônica do Excel 2010, pretende inserir 

um gráfico nessa planilha.  

Assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE em qual menu esse usuário deve 

clicar para criar esse gráfico. 

A) Exibir. 

B) Fórmulas e gráficos. 

C) Incluir. 

D) Inserir. 

RACIOCÍNIO LÓGICO  

QUESTÃO 16  

Um advogado resolveu procurar os serviços de 

cartomantes para saber se ganharia ou não uma causa 

importante para sua carreira. Ele resolveu procurar três 

cartomantes e sabia que duas delas nunca erravam e uma 

delas sempre errava. Após os atendimentos, duas 

falaram que o advogado perderia a causa e uma falou 

que ele ganharia.  

Com base nas respostas das cartomantes, é CORRETO 

afirmar que o advogado: 

A) Teria uma probabilidade de 33,3% de ganhar a 

causa. 

B) Certamente perderia a causa. 

C) Teria uma probabilidade de 66,6% de ganhar a 

causa. 

D) Certamente ganharia a causa. 

 

QUESTÃO 17  

João, Roberta e Márcia estudam para concursos 

públicos, mas cada um deles estuda para uma área 

diferente. Um estuda para carreiras jurídicas, outro 

estuda para área fiscal e o outro para carreiras bancárias. 

 Roberta ou Márcia estudam para carreiras 

jurídicas, mas não ambas. 

 João ou Márcia estudam para área fiscal, mas 

não ambos. 

 João estuda para carreiras jurídicas ou Roberta 

estuda para carreiras bancárias, mas não 

ocorrem as duas opções juntas. 

 Márcia ou Roberta estudam para carreiras 

bancárias, mas não ambas. 

Com base nessas informações, é CORRETO afirmar 

que João, Roberta e Márcia estudam respectivamente 

para: 

A) Carreiras jurídicas, carreiras bancárias e área 

fiscal. 

B) Carreiras bancárias, área fiscal e carreiras 

jurídicas. 

C) Área fiscal, carreiras jurídicas e carreiras 

bancárias. 

D) Área fiscal, carreiras bancárias e carreiras 

jurídicas. 
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QUESTÃO 18  

Considere os conjuntos A, B e C do universo S= {x ∈ N 

e x ≤ 12}, onde: 

A = {2,3,5,7}, B = {2,3,4,6,8,9} e C = {2,4,8,12}.  

Sobre as operações entre esses conjuntos, assinale a 

alternativa CORRETA: 

A) A ∩ C = {2,3}. 

B) A ∪ (B ∩ C) = {2,3,5,7,4,8,12}. 

C) A ∩ (B ∪ C) = {2,3}. 

D) A ∩ B = {2,3,5}. 

 

QUESTÃO 19  

Na tabela a seguir, o número que ocupa a extrema direita 

de cada linha é resultado de operações efetuadas entre 

os outros dois números da mesma linha. Sabe-se que a 

sucessão de operações é a mesma em todas as linhas da 

tabela.  

15 12 36 

12 8 32 

23 8 X 

Assinale a alternativa que apresenta 

CORRETAMENTE o resultado de X: 

A) 120. 

B) 28. 

C) 184. 

D) 128. 

 

QUESTÃO 20  

“Todos os concurseiros são brasileiros.” 

Desta forma, é CORRETO afirmar que: 

A) O conjunto dos concurseiros contém o conjunto 

dos brasileiros. 

B) Todos os brasileiros são concurseiros. 

C) Algum concurseiro não é republicano. 

D) O conjunto dos brasileiros contém o conjunto 

dos concurseiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS GERAIS  

QUESTÃO 21 

De acordo com os dados estatísticos do município de 

Perdizes disponíveis no IBGE cidades, assinale V para 

as afirmativas verdadeiras e F para as falsas: 

(    ) A taxa de escolarização de 6 a 14 anos em 2010 

era de 97,5%. 

(    ) O salário médio mensal dos trabalhadores 

formais em 2016 era de 1,9 salários mínimos. 

(    ) O número de estabelecimentos de saúde SUS 

em 2009 era de 11. 

(    ) O esgotamento sanitário adequado em 2010 

era de 73,3%. 

Assinale a alternativa que apresenta a sequência 

CORRETA: 

A) V V F F. 

B) F F V V. 

C) F V F V. 

D) V V V V. 

 

QUESTÃO 22 

De acordo com a Lei Orgânica de Perdizes, promover o 

adequado ordenamento territorial, mediante 

planejamento e controle do uso e ocupação do solo, 

dispondo sobre parcelamento, zoneamento e 

edificações, fixando as limitações urbanísticas, é uma 

das competências do município, podendo, quanto aos 

estabelecimentos e às atividades industriais, comerciais 

e de prestações de serviços, EXCETO: 

A) Conceder ou renovar a autorização ou licença, 

conforme o caso, para a sua construção ou 

funcionamento.  

B) Conceder a licença de ocupação ou “habite-se”, 

após a vistoria de conclusão de obras, que ateste 

a sua conformidade com o projeto e o 

cumprimento das condições especificadas em 

lei.  

C) Revogar ou cassar a autorização ou licença, 

conforme o caso, daquele cujas atividades se 

tornarem prejudiciais à saúde, à higiene, ao 

bem-estar, à recreação, ao sossego ou aos bons 

costumes, ou se mostrarem danosas ao meio 

ambiente;  

D) Fazer a inspeção daqueles que estejam 

funcionando sem autorização ou licença, ou 

depois de sua revogação, anulação ou cassação, 

podendo interditar atividades, determinar ou 

proceder à demolição de construção ou 

edificação, nos casos e de acordo com a lei. 
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QUESTÃO 23 

São considerados como principais bairros do município 

de Perdizes, EXCETO: 

A) Alvorada. 

B) Divineia. 

C) Jardim Madalena 

D) Jardim Canadá. 

 

QUESTÃO 24 

Em 2018 nos jogos preparativos para a Copa do Mundo 

a Argentina precisou tomar uma decisão política 

demonstrando mais uma vez que política e futebol são 

temas que se convergem.  

É CORRETO afirmar que essa decisão estava ligada a 

um fator político para evitar o agravamento da situação 

entre países e que ocasionou a: 

A) Mudança do jogo que ocorreria em Jerusalém 

para outra cidade contra a seleção do Iraque. 

B) Mudança do jogo que ocorreria em Haifa para 

outra cidade contra a seleção de Jerusalém. 

C) Mudança do jogo que ocorreria na Palestina 

para outra cidade contra a seleção do Irã. 

D) Mudança do jogo que ocorreria no Brasil para 

outra cidade contra a seleção da Venezuela. 

 

QUESTÃO 25 

Observe a imagem da Bandeira Brasileira a seguir: 

 

Disponível em: http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-

presidencia/acervo/simbolos-nacionais/bandeira/bandeira-nacional. 

Acesso: 17 março 2019 

A seta aponta para a única estrela que está localizada 

acima da faixa “Ordem e Progresso”, essa estrela é 

chamada de e representa respectivamente: 

A) Spica e Estado do Pará. 

B) Vega e Estado de Minas Gerais. 

C) Ringel e Estado do Ceará. 

D) Sirius e Estado do Pernambuco. 

 

 

LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 

QUESTÃO 26 

O Município de Perdizes, juntamente com o Estado de 

Minas Gerais e a República Federativa do Brasil, 

constituído dentro do Estado Democrático de Direito, 

rege-se por sua Lei Orgânica, nos limites de sua 

autonomia e área territorial e pela Constituição Federal.  

De acordo com a Lei Orgânica do Município de 

Perdizes, são princípios/fundamentos basilares da 

referida municipalidade, EXCETO: 

A) A autonomia e a cidadania. 

B) A dignidade da pessoa humana. 

C) Os valores sociais, econômicos e políticos de 

trabalho e da livre iniciativa. 

D) O pluralismo político. 

 

QUESTÃO 27 

De acordo com a Lei Orgânica do Município de 

Perdizes, sobre as competências da Câmara municipal, 

é CORRETO afirmar que: 

A) Compete à Câmara municipal, privativamente, 

dispor, através de portaria, sobre sua 

organização, funcionamento, polícia, criação, 

transformação ou extinção de cargos, empregos 

e funções de seus serviços e fixação da 

respectiva remuneração e proventos, 

observados os parâmetros estabelecidos nas 

dotações de seu orçamento. 

B) Compete à Câmara municipal, privativamente, 

conceder licença ao prefeito, ao vice-prefeito e 

aos vereadores. 

C) Compete à Câmara municipal, privativamente, 

autorizar o prefeito, o vice-prefeito e os 

secretários municipais a se ausentarem do 

município, do estado ou do país, na forma da 

Lei Orgânica do município. 

D) Compete à Câmara municipal, privativamente, 

fixar até vinte dias antes das eleições 

municipais, por voto da maioria de seus 

membros, os subsídios dos vereadores, do 

prefeito, vice-prefeito, secretários municipais 

em cada legislatura para ter vigência 

subsequentemente, na forma o artigo 29, incisos 

V e VI, da Constituição Federal. 

 

QUESTÃO 28 

De acordo com o regime jurídico dos servidores 

públicos municipais de Perdizes, o retorno à atividade 

de servidor aposentado por invalidez, quando, por junta 

médica oficial, forem declarados insubsistentes os 

motivos da sua aposentadoria, denomina-se: 

A) Reintegração. 

B) Reversão. 

C) Readaptação. 

D) Recondução. 

http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/bandeira/bandeira-nacional
http://www2.planalto.gov.br/conheca-a-presidencia/acervo/simbolos-nacionais/bandeira/bandeira-nacional
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QUESTÃO 29 

De acordo com o Estatuto dos Servidores Públicos do 

município de Perdizes, a pena de suspensão aplicada em 

caso de reincidência das faltas punidas com advertência 

e de violação das demais proibições que não tipifiquem 

infração sujeita a penalidade de demissão, NÃO 

excederá a: 

A) 30 dias. 

B) 45 dias. 

C) 120 dias. 

D) 90 dias. 

 

QUESTÃO 30 

“A Lei Federal 13.146 de 2015 é um marco na defesa e 

proteção da pessoa com deficiência e instituiu a Lei 

Brasileira de Inclusão, também conhecida como 

Estatuto da Pessoa com Deficiência e tem por objetivo 

principal efetivar a inclusão social e a cidadania da 

pessoa com deficiência, através de mecanismos legais 

que visam assegurar e promover o exercício de direitos 

e liberdades fundamentais, pela pessoa com deficiência, 

em condições de igualdade com as demais pessoas”.  

Fonte: VICENTE, Maysa Caliman; AGUADO, Juventino de 

Castro. A proteção e defesa da pessoa com deficiência: A 

evolução da legislação até a promulgação da lei 13.146 de 2015 e a 

garantia do direito à saúde. In: Anais do Congresso Brasileiro de 

Processo Coletivo e Cidadania. 2016, p. 96.  

De acordo com o Estatuto da Pessoa com Deficiência, 

traduzem o respeito à garantia da dignidade da pessoa 

com deficiência em matéria de direito à saúde, 

EXCETO: 

A) O consentimento prévio, livre e esclarecido da 

pessoa com deficiência é dispensável para a 

realização de tratamento, procedimento, 

hospitalização e pesquisa científica. 

B) A pessoa com deficiência em situações de risco, 

emergência ou estado de calamidade pública, 

será considerada vulnerável, devendo o poder 

público adotar medidas para sua proteção e 

segurança. 

C) A pessoa com deficiência somente será atendida 

sem seu consentimento prévio, livre e 

esclarecido em casos de risco de morte e de 

emergência em saúde, resguardado seu superior 

interesse e adotadas as salvaguardas legais 

cabíveis. 

D) O consentimento da pessoa com deficiência em 

situação de curatela poderá ser suprido, na 

forma da lei. 

 

 

 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

QUESTÃO 31 

O artigo 150 da Constituição Federal prevê limitações 

ao poder de tributar. Algumas limitações, de caráter 

genérico, correspondem a princípios constitucionais, 

enquanto outras, limitações específicas, correspondem a 

vedações propriamente ditas.  

São ratificações das conclusões que podem ser extraídas 

da interpretação e aplicação das limitações 

constitucionais ao poder de tributar, EXCETO: 

A) O pedágio não configura desrespeito ao 

princípio da liberdade de tráfego. 

B) A instituição e majoração de tributos pela União 

Federal ocorrerá apenas através de lei, 

excepcionada a norma do artigo 153, §1º, da 

Constituição Federal, que trata de modificação 

de alíquotas do II, IE, IPI e IOF. 

C) A progressividade do IPTU fere o princípio da 

vedação ao confisco. 

D) A incidência do ICMS nas operações 

interestaduais e intermunicipais não fere o 

princípio da liberdade de tráfego. 

 

QUESTÃO 32 

Acerca dos direitos políticos e do processo eleitoral 

disciplinado pela Constituição da República, assinale a 

alternativa CORRETA: 

A) Para concorrerem a cargos eletivos, o 

presidente da república, os governadores de 

estado e do distrito federal e os prefeitos devem 

renunciar aos respectivos mandatos até seis 

meses antes do pleito. 

B) São inelegíveis, no território de jurisdição do 

titular, o cônjuge e os parentes consanguíneos 

ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do 

presidente da república, de governador de 

estado ou território, do distrito federal, de 

prefeito ou de quem os haja substituído dentro 

dos seis meses anteriores ao pleito, inclusive se 

já titular de mandato eletivo e candidato à 

reeleição. 

C) O militar alistável é elegível, atendidas as 

seguintes condições: se contar menos de dez 

anos de serviço, deverá afastar-se da atividade; 

se contar mais de dez anos de serviço, será 

agregado pela autoridade superior e, se eleito, 

passará opcionalmente, no ato da diplomação, 

para a inatividade. 

D) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a 

Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias 

contados da diplomação, instruída a ação com 

provas de abuso do poder econômico, 

corrupção ou fraude, sendo que a ação de 

impugnação de mandato tramitará em segredo 

de justiça, respondendo o autor, na forma da lei, 

se temerária ou de manifesta má-fé. 
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QUESTÃO 33 

Com a publicação da Lei de Responsabilidade Fiscal 

(Lei Complementar nº 101/2000), é CORRETO 

afirmar que a concessão ou ampliação de incentivo ou 

benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia 

de receita deverá estar acompanhada de: 

A) Portaria regulamentadora expedida por 

autoridade competente que explicite, 

objetivamente, o valor da receita objeto da 

renúncia. 

B) Exposição de motivos que justifique 

politicamente a finalidade da renúncia. 

C) Estimativa do impacto orçamentário-financeiro 

no exercício em que deva iniciar sua vigência e 

nos dois seguintes. 

D) Estudo de impacto orçamentário-financeiro que 

comprove a necessidade da renúncia, como 

instrumento de política fiscal que atenda ao 

plano plurianual. 

 

QUESTÃO 34 

O município de Perdizes ajuizou uma ação de execução 

fiscal, no valor de R$ 99.800,00 (equivalente a 100 

salários-mínimos). O executado propôs embargos à 

execução, que foram julgados procedentes. O 

fundamento da sentença líquida e certa que acolheu os 

embargos foi o entendimento de que teria ocorrido a 

prescrição da pretensão executória, visto que o processo 

ficou mais de oito anos parado após sua suspensão em 

razão da não localização de bens penhoráveis, com base 

no enunciado da Súmula 314 do STJ (“Em execução 

fiscal, não localizados bens penhoráveis, suspende-se o 

processo por um ano, findo o qual se inicia o prazo da 

prescrição quinquenal intercorrente.”).  

Considerando o caso hipotético narrado, é CORRETO 

afirmar que: 

A) É cabível a remessa necessária para toda causa 

de valor superior a 500 salários-mínimos, de 

modo que o simples fato de a decisão estar 

fundada em súmula do STJ não seria óbice à 

remessa necessária. 

B) Apesar de o valor da causa permitir a remessa 

necessária, no presente caso esta não seria 

aplicável, em razão de a decisão estar fundada 

em súmula do STJ. 

C) É cabível a remessa para toda causa de valor 

superior a 80 salários-mínimos, de modo que no 

presente caso não será possível em razão de a 

decisão estar fundada em súmula do STJ. 

D) Não é aplicável a remessa necessária, tendo em 

vista o valor da causa, bem como em razão de a 

decisão não estar fundamentada em súmula 

vinculante. 

 

 

QUESTÃO 35 

Em matéria de responsabilidade tributária, assinale a 

alternativa CORRETA: 

A) Na substituição tributária para frente, há uma 

postergação do pagamento do tributo, 

transferindo-se a obrigação de reter e recolher o 

montante devido, que seria do vendedor, ao 

adquirente dos produtos e serviços. 

B) Determinado empresário de Perdizes, 

arrependido por ter feito várias operações 

comerciais sem a emissão de nota fiscal, 

comparece à repartição fiscal e, de forma 

espontânea, confessa as infrações cometidas. 

Ao analisar a conduta do contribuinte, 

desacompanhada de qualquer outra 

providência, o fisco municipal pode relevar a 

infração. 

C) José da Silva, morador do município de 

Perdizes, faleceu deixando herdeiros e tributos 

não pagos. Deixou bens em valor inferior ao 

valor dos tributos devidos. O sucessor a 

qualquer título e o cônjuge meeiro são 

responsáveis pelo valor total dos tributos 

devidos pelo de cujus até a data da partilha ou 

adjudicação.  

D) Os pais respondem pelos tributos devidos por 

seus filhos menores e, em matéria de 

penalidades, somente às de caráter moratório. 

 

QUESTÃO 36 

Sobre a organização dos municípios na Constituição da 

República, assinale a alternativa INCORRETA: 

A) A criação, a incorporação, a fusão e o 

desmembramento de municípios, far-se-ão por 

lei estadual, dentro do período determinado por 

Lei Complementar Federal, e dependerão de 

consulta prévia, mediante plebiscito, às 

populações dos municípios envolvidos, após 

divulgação dos estudos de viabilidade 

municipal, apresentados e publicados na forma 

da lei. 

B) O parecer prévio, emitido pelos Tribunais de 

Contas dos Estados ou do Município ou dos 

Conselhos ou Tribunais de Contas dos 

Municípios sobre as contas que o prefeito deve 

anualmente prestar, só deixará de prevalecer 

por decisão da maioria absoluta dos membros 

da Câmara municipal. 

C) As contas dos municípios ficarão, durante 

sessenta dias, anualmente, à disposição de 

qualquer contribuinte, para exame e apreciação, 

o qual poderá questionar-lhes a legitimidade, 

nos termos da lei. 

D) A Câmara municipal não gastará mais de 

setenta por cento de sua receita com folha de 

pagamento, incluído o gasto com o subsídio de 

seus vereadores, sendo que o total da despesa 

com a remuneração dos vereadores não poderá 

ultrapassar o montante de cinco por cento da 

receita do município. 
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QUESTÃO 37 

Sobre a Lei de Introdução às normas do Direito 

Brasileiro, assinale a alternativa CORRETA: 

A) Nas esferas administrativa, controladora e 

judicial, poderá se decidir com base em valores 

jurídicos abstratos, sendo que as decisões 

deverão ser motivadas demonstrando a 

necessidade e a adequação da medida imposta 

ou da invalidação de ato, contrato, ajuste, 

processo ou norma administrativa, inclusive em 

face das possíveis alternativas.   

B) A decisão administrativa, controladora ou 

judicial que estabelecer interpretação ou 

orientação nova sobre norma de conteúdo 

indeterminado, impondo novo dever ou novo 

condicionamento de direito, deverá prever 

regime de transição quando indispensável para 

que o novo dever ou condicionamento de direito 

seja cumprido de modo proporcional, equânime 

e eficiente e sem prejuízo aos interesses gerais. 

C) A revisão, nas esferas administrativa, 

controladora ou judicial, quanto à validade de 

ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa, cuja produção já se houver 

completado levará em conta as orientações 

gerais da época, sendo possível que, com base 

em mudança posterior de orientação geral, se 

declarem inválidas situações plenamente 

constituídas. 

D) A decisão que, nas esferas administrativa, 

controladora ou judicial, decretar a invalidação 

de ato, contrato, ajuste, processo ou norma 

administrativa deverá indicar de modo expresso 

suas consequências jurídicas e administrativas,  

a qual deverá, quando for o caso, indicar as 

condições para que a regularização ocorra de 

modo proporcional e equânime e sem prejuízo 

aos interesses gerais, podendo impor aos 

sujeitos atingidos ônus ou perdas que, em 

função das peculiaridades do caso, sejam 

anormais ou excessivos.      

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

QUESTÃO 38 

Sobre a Ação de Mandado de Injunção, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

A) No mandado de injunção coletivo, a sentença 

fará coisa julgada limitadamente às pessoas 

integrantes da coletividade, do grupo, da classe 

ou da categoria substituídos pelo impetrante e 

não induzirá litispendência em relação aos 

individuais, mas os efeitos da coisa julgada não 

beneficiarão o impetrante que não requerer a 

desistência da demanda individual no prazo de 

30 (trinta) dias a contar da ciência comprovada 

da impetração coletiva. 

B) No mandado de injunção individual, a decisão 

terá eficácia subjetiva limitada às partes e 

produzirá efeitos até o advento da norma 

regulamentadora, podendo, todavia, ser 

conferida eficácia ultra partes ou erga omnes à 

decisão, quando isso for inerente ou 

indispensável ao exercício do direito, da 

liberdade ou da prerrogativa objeto da 

impetração. 

C) Transitada em julgado a decisão proferida no 

mandado de injunção individual, seus efeitos 

poderão ser estendidos aos casos análogos por 

decisão monocrática do relator. 

D) A norma regulamentadora superveniente 

produzirá efeitos ex tunc em relação aos 

beneficiados por decisão transitada em julgado, 

salvo se a aplicação da norma editada lhes for 

mais favorável.  

 

QUESTÃO 39 

Sobre o servidor público da administração direta, 

autárquica e fundacional, no exercício de mandato 

eletivo, é CORRETO afirmar que: 

A) Quando se tratar de mandato eletivo federal, 

estadual ou distrital, ficará afastado de seu 

cargo, emprego ou função; sendo-lhe facultado 

optar pela sua remuneração. 

B) Quando investido no mandato de prefeito, será 

afastado do cargo, emprego ou função, sendo-

lhe facultado optar pela sua remuneração. 

C) Quando investido no mandato de prefeito, 

havendo compatibilidade de horários, perceberá 

as vantagens de seu cargo, emprego ou função, 

sem prejuízo da remuneração do cargo eletivo, 

e, não havendo compatibilidade, será afastado 

do cargo, emprego ou função, sendo-lhe 

facultado optar pela sua remuneração. 

D) Em qualquer caso que exija o afastamento para 

o exercício de mandato eletivo, seu tempo de 

serviço será contado para todos os efeitos 

legais, inclusive para promoção por 

merecimento; para efeito de benefício 

previdenciário, no caso de afastamento, os 

valores serão determinados como se no 

exercício estivesse. 
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QUESTÃO 40 

Sobre as normas que disciplinam a jornada de trabalho 

previstas na Consolidação das Leis do Trabalho, 

assinale a alternativa INCORRETA: 

A) O tempo despendido pelo empregado desde a 

sua residência até a efetiva ocupação do posto 

de trabalho e para o seu retorno, caminhando ou 

por qualquer meio de transporte, inclusive o 

fornecido pelo empregador, não será 

computado na jornada de trabalho, por não ser 

tempo à disposição do empregador. 

B) O trabalho em regime de tempo parcial é aquele 

em que a duração não exceda a 30 horas 

semanais, sem a possibilidade de horas 

suplementares semanais, ou, ainda, aquele em 

que a duração não exceda a 26 horas semanais, 

com a possibilidade de acréscimo de até 6 horas 

suplementares semanais.       

C) As horas suplementares da jornada de trabalho 

normal poderão ser compensadas diretamente 

até o mês da sua execução, devendo ser feita a 

sua quitação na folha de pagamento do mês 

subsequente, caso não sejam compensadas.    

D) O contrato de trabalho em regime de tempo 

parcial, em sendo estabelecido em número 

inferior a vinte e seis horas semanais, as horas 

suplementares a este quantitativo serão 

consideradas horas extras para fins do 

pagamento com o acréscimo de 50% sobre o 

salário-hora normal, estando também limitadas 

a 6 horas suplementares semanais. 
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